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Arquitectura naval e iconografía

O navio no tratado. Enquadramento 
interpretativo e sistematização 
da informação (a arquitectura naval nos finais 
do XVI a meados do séc. XVII)1

Adolfo Silveira Martins
Arqueólogo
Museu Nacional de Arqueologia, Universidade Autónoma de Lisboa

António Teixeira
Universidade Autónoma de Lisboa

Tiago Miguel Fraga
Arqueólogo 
Universidade Autónoma de Lisboa

Resumen: Conhecer o navio não poderá se reduzir a um conhecimento genérico de 
cada uma das estruturas modelares, mas ao saber de um complexo conjunto de indica-
dores que nos estabeleçam a forma, as características, a dinâmica, a inter relacionalidade 
entre todos os componentes arquitetónicos e estruturais. Conhecer o navio é também 
saber interpretar os procedimentos de construção em todas as suas variantes e os nor-
mativos ou regras que foram aplicadas. Com base no estudo da coleção de manuscritos 
dos finais do século XVI e do XVII, promovemos a sistematização e definição de um padrão 
que determine a caracterização de cada um dos modelos aí inscritos. Com o recurso a 
uma base relacionável, não só nos é permitido avaliar um conjunto de informações sobre 
cada navio, como os podemos relacionar e determinar em diferença e conformidade. Em 
complementaridade recorremos ao desenho vectorial tridimensional para facilitar a inter-
pretação e assim melhor validar a informação.

Palabras clave: Arqueologia subaquática, construção naval, tratados, idade moderna.

Abstract: Knowledge regarding ship construction should not be limited to a general 
knowledge of a scantling’s list, but knowledge of the complex set of indicators that deter-
mine the features, dynamics and relationship between all architectural and structural com-
ponents. Moreover is also to know how to interpret the construction procedures in all 

1 Âmbito da linha de investigação «Tratados, nomenclaturas náuticas e construções navais europeias», financiado pela 
Universidade Autónoma de Lisboa. Linha de investigação coordenada pelo autor, com equipa constituída em vários 
momentos pelos investigadores António Teixeira, Tiago Fraga, Brígida Baptista e Joana Baço.
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its variants and rules. Based on the study of ships registered in the manuscript collection 
from the late sixteenth and seventeenth we promoted the systematization and definition 
of a pattern that determines model characteristics. With the use of a relational database, 
not only we can evaluate information sets regarding each ship, and also differences and 
compliances. As a complement, the aid of a tridimensional graphics, for easy interpreta-
tion, give us a better evaluation.

Key words: Nautical Archaeology, Shipbuilding Treatises, Virtual Reconstruction, Mod-
ern Age.

Ao reflectir sobre o que hoje conhecemos dos navios do século XVI e do século XVII e 
apesar de se terem iniciado os estudos da Arqueologia Naval Portuguesa em 1892 com 
Lopes de Mendonça2, passado mais de um século ainda não sistematizámos um padrão 
que aceite por todos os investigadores, seja um ponto de partida para a definição estru-
tural do navio de madeira. 

Temos ao dispor uma excelente colecção de manuscritos dos finais do século XVI e 
do XVII, sobre construção naval que conhecemos por tratados e regimentos. O seu estudo 
individual e não comparativo pode nos levar a proposições menos audaciosas, mas que 
também promovem a ineficácia de um estudo integrado e comparativo no que entende-
mos para conhecer o navio. Estudar o Livro da Fábrica das Naus3 e não o entender na 
relação de conhecimentos com os que lhe sucedem, limitam a interpretação dos conteú-
dos. Como exemplo, não relacionar o Livro de Traças de Carpintaria4 com as Ordenações 
ibéricas pode-nos desvirtuar a interpretação, ou não relacionar a prática das ribeiras com 
os manuscritos, pode-nos induzir em erro sobre o que na verdade foram os processos 
aí executados.

A generalização hoje da prática de estudo sobre despojos submersos é também um 
oportuno contributo, se observados com sentido interpretativo, e não como meros con-
juntos de desenhos e tabelas de dimensões em extensos relatórios, desprovidos de 
interpretação.

O projecto que apresentamos ainda não está concluído e o seu longo percurso obri-
gará necessariamente a uma participação efectiva de vários investigadores com funções 
multidisciplinares, pela diversidade da abordagem. 

O nosso objectivo é o estudo desta colecção, entender como poderão ser validados 
os seus conteúdos e qual o seu contributo científico para melhor relacionar esse con-
hecimento com a informação que nos chega sobre os vestígios e despojos de estruturas 
escavadas que se identificaram como de origem ibérica, desde há trinta anos em Portu-
gal e no Mundo.

Noutro sentido a análise e dissecação funcional dos conteúdos descritos nos tratados pode-
riam sugerir e identificar normativos que eventualmente teriam sido seguidos pelos mestres 

2 Lopes de Mendonça (1898).

3 Oliveira (1991).

4 Fernandes (1989).
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construtores das ribeiras, mesmo anteriores aos tratados e que já longamente experimenta-
dos passaram ao registo escrito muito ao gosto das correntes humanistas da época. 

Várias questões desde logo se depararam, nomeadamente se os autores destes docu-
mentos teriam sido na prática construtores navais ou meros transcritores do que muito 
se conhecia da arte pelas ribeiras do país, quando sabemos e tomamos como válido que 
os procedimentos construtivos até então, foram resultado de um desenvolvimento empí-
rico e da observação de resultados e não da aplicação de teoria e método científico.

Teriam o que designamos por tratados o propósito de sistematizar o conhecimento 
e daí ter marcado uma novo rumo e protagonizar o nascimento de uma nova ciência: A 
arquitectura naval dos tempos modernos? 

Qual o será então o seu valor e interesse científico como fonte de estudo no apura-
mento dos princípios e processos da construção naval?

Será possível seguindo as suas instruções, na verdade construir estruturalmente um 
navio ou não foi esse o objectivo do registo, quando com frequência as descrições omi-
tem formas e estruturas espaciais? Quando os processos construtivos não são claros, lógi-
cos e continuados mas apenas contêm princípios e regras de construção. Quando muitas 
das vezes nem indicam a natureza do navio ou o que referem poderá ser comum a uma 
ou outra tipologia. 

A percepção destas contingências naturais na abordagem inicial modificou os objec-
tivos a concluir, não claramente com o primeiro tratado: o Livro da Fabrica das Naos de 
Fernando de Oliveira, mas depois de uma análise cuidada ao Livro de Traças de Carpin-
taria de Manuel Fernandes, que em nosso entender é um notável documento, indepen-
dentemente de alguns autores o poderem entender como uma cópia elaborada a partir 
de outros regimentos pré existentes. 

Contrariamente à percepção que tínhamos no início do estudo a abordagem não será 
procurar em cada tratado o modo de construir um navio integral e em exclusividade sobre 
o documento para tentar modelá-lo e reconstituí-lo com os meios e tecnologia ao nosso 
alcance, mas observar qual o contributo que cada um nos poderá fornecer, qualificar 
sobretudo o tratado, na perspectiva de no futuro e após a sistematização da diversidade 
de conceitos patentes, poder elaborar esse mesmo modelo e assim validar os conteúdos 
inscritos, como fundamentos para os princípios da construção naval.

Também se o objectivo inicial foi esse, modelar o navio em exclusividade a partir 
dos dados contidos em cada documento, pudemos concluir que no Livro da Fabrica das 
Naos, a estrutura do casco da nau da Índia, não observando particularidades construti-
vas, foi possível aproximadamente concretizar. 

Tomando no entanto como exemplo o Livro de Traças de Carpintaria, o autor mesmo 
especificando a tipologia do navio, particulariza alguns componentes, mas omite outros 
ou generaliza outros o que só após uma cuidada análise comparativa, será possível 
concretizar. 

Numa primeira etapa tornou-se então premente não dissociar os documentos em estudo 
da análise interpretativa da época em que foram redigidos e dos restantes documentos 
coevos sobre o tema, para entender das razões que levaram á elaboração e qual o efec-
tivo e perceptível contributo que poderão ter tido na prática da construção naval. A opção 
foi tentar reconhecer as mesmas práticas normativas e tecnológicas pelo entendimento de 
informação identitária ao tratado em documentos do tempo e tentando confrontá-las aos 
registos recolhidos e provenientes de estruturas arqueológicas. Metodologia cada vez mais 
comum aos arqueólogos que independentemente da sua tendência se focar apenas sobre 
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fontes materiais, ignorando outros recursos e com distinção clara na aplicação da metodo-
logia de estudo, para esta época é fundamental obter um estudo comparado.

Continuando neste caminho, a opção foi tentar definir o que intitulámos de gramá-
tica construtiva, ou seja determinar e sistematizar a identificação dos componentes, carac-
terísticas, procedimentos e regras descritas, classificá-las e interrelacioná-las de modo a 
permitir a criação do que podemos designar por assinaturas únicas para cada tipo de 
navio, agrupando-os em tipologias.

Com base na informação recolhida, a modelação virtual de componentes interrela-
cionais tem sido também um precioso contributo para a interpretação. Nunca foi nosso 
objectivo criar imagens de utópicos navios, mas apenas tentar traduzir em imagem inter-
pretativa o resultado da análise e interpretação do que vimos desbravando.

Assim, numa abordagem inicial ao Livro da Fabrica das Naos constatámos que ape-
sar de ter sido abordado o seu estudo por vários e reconhecidos investigadores, nunca 
tenham sugerido a possibilidade de se materializar o navio, o que nos levantou dúvidas 
desde logo da sua concretização. Necessário foi prioritariamente, definir a correlação 
entre o sistema de medidas e o sistema de medição do século XVI, onde Oliveira define 
a construção da nau em rumos e em palmos de goa. 

Em artigo publicado na Universidade de Aveiro5, relatámos algumas conclusões a que 
chegamos como seu estudo. O primeiro obstáculo foi aferir as correlações actuais a este 
sistema, cujas propostas variam significativamente. Os autores divergem na atribuição de 
valores para o rumo e para os diversos palmos, que diferem nas fontes consultadas, das 
experiências feitas ou da interpretação que fazem dos textos coevos, porém adoptamos 
nesta reconstrução, o rumo igual a 1.536 m, o palmo de goa a 1/6 do rumo e a polegada 
a um sexagésimo de um rumo.

A gramática construtiva deste navio, ou a ordem pela qual são colocadas as peças e 
as suas inter-relações, determina que o tipo de construção adoptado na Fábrica das Naus 
pertence ao processo de construção «esqueleto primeiro», isto é são definidos como ele-
mentos estruturais e activos a ossatura do navio. 

É a partir do dimensionamento da primeira peça, a quilha que se aferem quase todas 
as restantes peças da nau, como salienta Oliveira6 «A esta se refere a largura, a altura da 
nau, o fundo, graminhos, lançamentos, boca, e outras partes principais de que todas as 
mais dependem».

Dando continuidade ao seu processo de construção para uma nau de 600 tonéis 
e apesar do lançamento da roda de proa, ainda que pudesse variar de acordo com 
a função ou intenção do construtor, Oliveira dá como proposta três lançamentos de 
proa com 1 rumo de intervalo, o que determina o lançamento da proa entre os 33 e 
39 pg. A nossa opção foi seguir o valor do que intitula de «MEIO» ou 9.22 m (8.45 m) 
(9.98 m).

Sobre à popa diz-nos que os lançamentos mais usados são perto de 1/5 da altura do 
cadaste; no entanto, alguns autores apontam para um 1/4 da sua altura (altura igual a 1/3 
da quilha). Afirma ainda que o melhor resultado é o obtido pelo processo geométrico, 
do qual resulta um ângulo de inclinação igual a 102.55º e num lançamento do cadaste 
de 2.058 m, para uma quilha de 18 rumos. 

5 Martins et al. (2009).

6 Oliveira (1991): 86, l. 20.
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Constatámos que a altura do cadaste é ligeiramente inferior a 1/3 comprimento da quilha 
para que com a colocação do gio, o conjunto fique nivelado ao convés exactamente à 
altura de 1/3 do comprimento da quilha. Oliveira nestes três passos, quilha, roda de proa e 
cadaste determina a estrutura longitudinal do navio, a primeira, como diz a se estabelecer. 

Sobre a definição da forma transversal, começa pelo gio, elemento estrutural da popa 
do navio, que define a largura e a forma do painel de popa e consequentemente nesse 
espaço, toda a linha da querena. O gio tem a largura de metade da boca, 24 pg (6.144 m). 
A sua espessura obtém-se pela diferença entre o extremo do cadaste e a linha do convés, 
neste caso cerca de um palmo (0.23 m).

Segue-se a colocação das cavernas mestras que para o navio de 18 rumos, são em número 
de três. O posicionamento longitudinal da caverna mestra central será a 1/8 do comprimento 
da quilha, avante do seu meio, equivalente a 2 rumos e 1 ½ palmo (345.6 cm). Também 
coloca a caverna mestra a cerca 1/2 pg (12 cm) a ré do ponto médio do comprimento roda 
a roda. Ao alinharmos esta caverna pela face anterior e não pelo seu centro como é vulgar, 
identifica-se a sua linha média, exactamente a meio do comprimento roda a roda. Coinci-
dência para não ser essa a intenção do autor. 

Para além das mestras determina que o número de cavernas a ré e a vante das mes-
tras é igual ao número de rumos da quilha (18 rumos), segundo diz não a mais mas 
preferencialmente a menos. Daí resultam 18 cavernas a ré, 3 mestras e 18 a vante, num 
total de 39.

Na primitiva versão do texto, sob folio colado, constata-se que entram neste número 
as almogamas e as mestras para além da central, que implica remover uma caverna de 
conta, por cada mestra não central. Daria um total de 17 + 3 + 17 = 37. Todavia no des-
enho do levantamento do navio, vemos uma só caverna mestra e 18 cavernas a vante e 
a ré, todas graminhadas, porque mostram levantamento, num total de 18 + 1 + 18 = 37 
cavernas. 

No desenho do recolhimento tem três cavernas mestras (sem recolhimento) e 18 caver-
nas graminhadas a vante e a ré o que perfaz 18 + 3 + 18 = 39 cavernas.

Concluímos que existe divergência entre a narrativa e o desenho e mesmo entre os 
desenhos. A opção foi considerar 3 mestras e 18 graminhadas a vante e a ré por nos 
parecer a mais adequada em coerência com a estrutura do navio. 

Para calcular o recolhimento e o levantamento das cavernas de conta, Oliveira aplica 
o graminho de besta ou de mezaluna. Descreve três tipos mas diz só confiar neste. Os 
estudos de Castro demonstram que os resultados dos graminhos diferem entre cada tipo, 
mesmo partindo de medidas de base iguais.

O graminho de Oliveira é aplicado, dividindo a compartida pelo número de caver-
nas de conta, dado pelo número de rumos do comprimento da quilha. Resulta em 18 
fracções. O comprimento do graminho é definido pelo valor do par, cabendo ao par a 
espessura de uma caverna mais o seu vão. De notar que este valor para o par de uma 
nau assim dimensionada, não seria a única opção dos construtores. 

Sobre os três processos para a obtenção respectivamente do fundo, braços e hastes, o 
resultado não determina secções uniformes ou aceitáveis para a sua materialização. Uma 
deformação pronunciada regista-se nos pontos de união das linhas do fundo, com as 
curvas dos braços e destas com as hastes. Contradizendo outros tratadistas, Oliveira não 
explica como criar o fundo de modo a resolver o seu ajustamento. Ainda na descrição 
das hastes é bastante vago e contraditório. Diz-nos que porque as hastes das lanças são 
direitas também sobem ligeiramente direitas, mas desenha-as curvas. 
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Ao expandir as curvas dos braços ajustando-as ao ponto em cada secção onde se 
determina o seu término, resultam linhas que efectivamente se adaptam aos contornos 
das curvas dos braços, mas geram hastes em contracurva. Não aconselhável nesta área 
do casco, nem tão pouco o é indicado por Oliveira. 

Se seguirmos objectivamente o que propõe, colocarmos linhas direitas, obtemos 
essa diferença na junção entre as curvas dos braços e as hastes, imperceptível e não 
relevante no desenho, mas sem dúvida de dificuldade acrescida para qualquer mes-
tre de ribeira. 

Outro dos problemas decorrentes da leitura interpretativa respeita ao processo de 
construção das extremidades do navio, isto é a construção das cavernas que preen-
chem o espaço entre a almogama de vante e a roda de proa, e o espaço entre almo-
gama de ré e o cadaste, conhecido por reversados. São indicadas algumas pistas de 
como as concretizar. 

Começa por se referir ao levantamento do fundo das cavernas de enchimento defi-
nido na popa, pela linha recta que parte do fundo da última almogama até 1/3 da 
altura do cadaste ou regel. Na proa determina que o levantamento não se dá por linha 
recta, mas em arco, à feição da roda e do coral de proa, que termina também a 1/3 da 
altura da roda

Em continuidade segue a informação de que as cavernas de enchimento até 1/3 
de altura da roda são em «forma de Y». Na altura que resta, assumem forma ova-
lada. Quando as desenhamos verificamos que as instruções não são suficientes para 
a obtenção de curvas que se ajustem às cavernas graminhadas. Ao combinarmos os 
resultados das três, obtemos extremidades que não são possíveis de materializar em 
cavernas e em tabuado. 

Perante esta indefinição e insuficiente descrição, a opção foi seguir um método 
que permitisse uma ligeira correcção nestas zonas do navio. Para a popa, optámos 
por desenhar uma linha de água a 1/3 da altura e outra à altura da boca; duas sec-
ções que representam respectivamente, a caverna a seguir à almogama e a última 
caverna de enchimento. A partir destas secções e linhas de água, criámos mais três 
linhas adicionais. Da combinação das secções e das linhas de água surgiram as res-
tantes secções.

Ao estudar a popa, também tivemos dificuldade em a materializar porque define o 
regel como uma linha recta e demonstra-o no plano do levantamento, mas não nos diz 
como essa curva vai proceder na vista de topo. A única opção foi aplicar a curva do 
fundo das graminhadas ao regel.

Definida a ossatura, continua com a caracterização dos pavimentos, não sem antes 
referir as latas, sobre as quais se apoiarão as cobertas, indicando as suas dimensões e 
distribuição.

Sobre as cobertas diz que fortificam a estrutura do navio, não devendo, contudo ser 
em número excessivo. Estabelece para uma nau de três cobertas uma altura entre 36 pg 
e 42 pg (6 e 7r).

Para os castelos de popa e de proa, determina que o de popa é constituído por dois 
pavimentos, a tolda e a alcáçova. Para a tolda dá um comprimento até metade do com-
primento do convés, lançando para ré do gio a quinta parte deste comprimento 15 pg 
(3.84 m). A altura é entre sete a oito pg (1.79 m a 2.05 m). Por sua vez a alcáçova deverá 
ser mais baixa e mais pequena, resultando em cerca de 44.5 pg (11.39 m) de compri-
mento e 4 pg (1.02 m) de altura.
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O último ponto a salientar é a xareta, ou cobertura em rede da tolda e convés que 
servia de zona de passagem entre a alcáçova e o castelo de proa, para desocupar o con-
vés para serviço do navio. Tratar-se-ia de uma regra o convés ficar desocupado de mer-
cadoria e passageiros, suportando a xareta, os fardos e mercadorias que não coubessem 
nas cobertas.

Concluímos pela análise que são omissas descrições de forma e ordenamento de 
estruturas, com função sobre conteúdo estrutural. Sobre a causa não nos compete aqui 
formular uma análise aprofundada, todavia devemos salientar algumas questões que nos 
parecem oportunas (fig. 1).

Sabemos que a arte da construção naval e todo o saber, foi transmitido de modo pes-
soal de mestre para aprendiz, ao longo de gerações de especialistas das ribeiras na costa 
portuguesa. Sabemos do sigilo ao tempo, sobre conhecimento destas matérias. Sabemos 
da ignorância à escrita dos homens da ribeira. Sabemos do mérito de Oliveira no registo 
da informação, mas também que este não foi um homem das ribeiras, mas um eminente 
sabedor das letras, da ciência e experimentado homem do mar. 

Nesta linha de reflexão interrogamo-nos se transmissão do conhecimento que levou 
Oliveira ao registo escrito teria sido integralmente alcançada? Se o registo desse conhe-
cimento teria sido objectivamente elaborado? Se os elementos estruturais ausentes de 
descrição no texto, nomeadamente a curva do fundo, o processo e forma dos enchimen-
tos para a proa e popa a partir das almogamas, se obtinham por procedimentos deixa-
dos ao critério do mestre, por intuição, experiência ou funcionalidade pretendida para 
o navio a construir? 

A obtenção do modelo virtual fez-se contudo por critérios rigorosos, baseado no 
que nos descreve Oliveira e naturalmente, sujeito à interpretação que fizemos desse 
registo. 

Depois do estudo do Livro da Fábrica das Naus, iniciámos a análise dos navios de alto 
bordo inscritos no Livro de Traças de Carpintaria7. Identificámos de imediato a possibi-
lidade em alguns aspectos, proceder ao estudo comparativo entre alguns procedimentos 

7 Fernandes (1989).

Figura 1. Reconstrução virtual da nau de Oliveira.
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e características e estamos crentes da possibilidade de realizar no futuro estudos compa-
rativos, nomeadamente não só entre estes dois documentos, mas também sobre outros 
deste periodo portugueses e espanhóis. 

Sobre o Livro de Traças que tem sido por vezes entendido, não como fonte muito 
contributiva e mesmo desprovida de informação técnica segura, pelos resultados obti-
dos e pelas questões que agora são levantadas, revelou-se pelo contrário como um 
documento imprescindível de dissecar em todo o seu conteúdo e como alvo de uma 
análise cuidada e comparada. 

Sobretudo tratando-se de um documento, sem qualquer receio em o afirmarmos de 
carácter exclusivamente técnico. 

Teria sido um memorando apresentado à Junta que já discutia as alterações às Orde-
nações de 16138 e que deram registo às de 1618? Teria servido como um catálogo? Para 
sancionar estas interrogações há que avaliar este documento, comparativamente às Orde-
nações e a outras disposições vigentes ou propostas, como a do discurso do Almirante 
João Pereira Côrte-real9 e compará-lo a documentos sobre pareceres e polémicas que 
acompanharam as discussões da Junta. Só assim poderemos avaliar as propostas de cons-
trução de navios feitas por Manuel Fernandes. 

Em que pode ou não o Livro de Traças reflectir todas estas questões? Em que pode 
vir a contribuir para esclarecer se a nau de três cobertas ou da Índia, tão defendida pelas 
Comissões é o novo galeão, nomeadamente quando o autor se refere por quatro vezes 
à nau, quanto trata do galeão de 500 toneladas.

É de 1616, a data que consta como da elaboração do Livro, época em que os territó-
rios portugueses se encontravam sob a administração castelhana, também época em que 
proliferavam as viagens comerciais tanto para Oriente como para Ocidente, através dos 
oceanos, com particulares regimes e condições anuais de ventos e correntes. 

Os navios em estrutura, arqueação, manobrabilidade e estabilidade tiveram que se 
adaptar a estas condicionantes e foram as várias as tentativas para normalizar as carac-
terísticas destes navios com o objectivo de minimizar os naufrágios e torna-los capazes 
de rentabilizarem as cargas e de serem auto-suficiente em manobra de guerra. Garcia de 
Palacio10 e Thomé Cano11 foram dois tratadistas espanhóis que para além de ocuparem 
por vários periodos em cargos dirigentes também se preocuparam em fazer dos navios 
máquinas rentáveis e eficazes tanto na paz como na guerra. Neste sentido a relação das 
características dos navios destes autores são também contributos necessários ao enten-
dimento dos agora em estudo.

De modo a melhor sistematizar a informação, nomeadamente pela diversidade dos 
conteúdos, dificuldade muitas das vezes na interpretação e pelas características ímpa-
res do registo no Livro Traças de Carpintaria, foi criado um sistema que denominamos 
de CPR que consiste na identificação de características, componentes, procedimentos e 
regras, no descritivo do navio.

Este processo faculta o desmontar dos regimentos de forma simplificada, permitindo 
uma melhor compreensão do que o autor pretendia expor, qualquer que fosse o seu 

8 Fonseca (1992).

9 Vasconcelos (1921).

10 García de Palacio (1587). 

11 Tome Cano (1964).
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objectivo. Possibilita ainda um estudo comparativo entre os diferentes navios, segundo 
estes conceitos. 

O CPR é a sistematização dos dados referenciados através de um modelo comum 
onde se inscreve a informação de forma ordenada. Cada conceito é definido por Carac-
terística: elemento físico ou não da estrutura do navio que serve para o caracterizar. 
Exemplo: quilha, boca, pontal; Componente: elemento físico que constitui a estrutura do 
navio. Exemplo: quilha, caverna; Procedimento: descrição de um processo de traçado 
/ construção de peças ou partes do navio. Exemplo: o traçado de uma caverna mestra; 
Regra: o que regula/ norma; Normativo sobre a construção do navio. Exemplo: posição 
da caverna mestra. Regra as-dos-três.

O navio no tratado. Enquadramento interpretativo e sistematização da informação (a arquitectura naval...

Figura 2. CPR- Processo da extracção da informação de um regimento.

Figura 3. Lateral nau acabada (Fernandes, 1616, fl. 71v).
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De forma a complementar o estudo e organizar a informação dos CPR’s foi criada uma 
base de dados para recolha destes elementos possibilitando a sua inter-relação a nível de 
navio, tipo de navio e tratado, que se exemplifica com a tabela seguinte: 

Autor Data
Tipo de 

nau

Proposta do tipo de nau

Comprimento

Total1*
Quilha Boca

Lanç. 

proa

Alt. 

Proa

Lanç. 

Cadaste

Alt. 

Cadaste
Gio Delgado Fundo

Fernando 

Oliveira
1580 3 cobertas 152 Pg 18 R 48 R 36 Pg 36 Pg 8 Pg 36 Pg

18 

Pg
12 Pg 18 Pg

Sebastião 

Themudo
1598 3 cobertas - 17,5 R - 36 Pg 54 Pg

18-13,50 

Pg
43 Pg    

Gonçalo 

Roiz 
1598 3 cobertas 158,5 Pg 17,5 R 52 Pg 36 Pg 51 pg 17 Pg 42 Pg

29 

Pg
17 Pg

14,5 

Pg

Manoel 

Fernandez
1616 4 cobertas 155 – 158 Pg 17,5-18 R 56 R 37 Pg 51 Pg 13 Pg 44 Pg

29,5 

Pg 
 15 Pg

Manoel 

Fernandez
1616 Índia 156 – 159 Pg 17,5-18 R

56,5 

R
37 Pg 45 Pg 14 Pg 45 Pg

29 

Pg
17 Pg ?

Manoel 

Fernandez
1616 Variante a) 159 Pg 18 R 56 R 37 Pg 51 Pg 14 Pg 44 Pg   15 Pg

Manoel 

Fernandez
1616 Variante b) 169,3 Pg 19 R 56 R 40 Pg

52 

Pg
15,3 Pg 46 Pg   15 Pg

João 

Baptista 

Lavanha

c.1600 4 cobertas 153 Pg 17,5 R 54 Pg 35 Pg
52,5 

Pg
12 Pg 42 pg

27 

Pg
17,5 Pg  

João Pereira 

Corte Real
1622 3 cobertas           

Manuel 

Gomes 

Galego2

1623 3 cobertas  18 R ? 30 Pg  14 Pg     

Valentim 

Themudo3 1623 3 cobertas  20 R 52 Pg 30 Pg      26 Pg

G. Roiz e 

Bartholomeu 

Gonçalves4 c.1623 3 cobertas  19,5 R

57,5 

Pg 39 g  16 Pg   16,5 Pg

17,5 

Pg

Conde da 

Vidigueira5 1629

3 

Cobertas  21 R 58 Pg 44 Pg 53 Pg 15 Pg 45 Pg

29 

Pg 20 Pg 20 Pg

Tabela 1. Tabela de comparação de dimensões de vários autores desde finais do século XVI até à segunda metade do século XVII. 
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